
CURRICULUM VITAE 

 

a) Identificação pessoal e profissional 

• Manuel Jorge Mayer de Almeida Ribeiro, advogado, que usa o nome profissional 

Manuel de Almeida Ribeiro, com escritório na Rua D. Francisco Manuel de Melo, 

n.º 21 em Lisboa. 

b) Educação e experiência universitária 

• Licenciado em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1978). 

• Doutorado em Ciência Política pela Universidade Técnica de Lisboa (1992). 

• Agregado em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade Técnica de Lisboa 

(2003). 

• Professor e regente, entre outras, das disciplinas de Direito Internacional dos 

cursos de licenciatura, mestrado e doutoramento do Instituto Superior de Ciências 

Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa (1992-2015). 

c) Experiência Profissional 

• Advogado desde 1979, membro da Ordem dos Advogados em Portugal e da Ordem 

dos Advogados do Brasil.  

• Consultor jurídico da Câmara Municipal de Sintra (1981-83). 

• Adjunto do Ministro dos Transportes e Comunicações (1981). 

• Adjunto do Ministro da Habitação, Obras Públicas e Transportes (1982). 

• Assessor jurídico do Ministro da Habitação, Obras Públicas e Transportes (1982-

1983). 

• Exercício de advocacia em Lisboa, designadamente na assistência a sociedades 

(Direito Comercial e Societário) e na área do Direito Administrativo (1983-1994). 

• Administrador das empresas Parges – Sociedade de Gestão e Participações, SA e 

Norbetão – Materiais de Construção, SA (1982-85). 

• Vogal do Conselho de Gerência da EPDP – Empresa Pública do Jornal Diário Popular 

(1988-90). 

• Administrador Liquidatário da EPDP – Empresa Pública do Jornal Diário Popular 

(1990-1991). 

• Sócio fundador da Soares Machado, Almeida Ribeiro, Andrade Ramos e Athayde 

de Tavares – Sociedade de Advogados, com sede na Av. António Augusto de Aguiar, 

11-2º Esq., em Lisboa (1991). 

• Assessor do Primeiro-ministro com a responsabilidade do acompanhamento da 

actividade governativa dos ministérios não económicos, coordenando uma equipa 



de três adjuntos; acompanhamento direto das áreas da Justiça e Modernização 

Administrativa; entre Agosto de 1993 e Dezembro de 1994 acumulou estas funções 

com as de assessor jurídico do Primeiro-Ministro (1991-1994). 

• Diretor-Geral dos Serviços Jurídicos de Petróleos de Portugal – Petrogal S.A. (2000-

2000). 

• Assessor jurídico do Conselho de Administração de GALP – Petróleos e Gás de 

Portugal, SGPS, S.A. (2000-2001). 

• Consultor Superior da Petróleos de Portugal – Petrogal, S.A.  (2001-2005). 

• Diretor de Consultadoria Jurídica do Grupo Galp Energia (2005-2013). 

• Off Counsel da SRS – Sociedade Rebelo de Sousa & Avvogados associados, RL. 

(desde 2015) 

• Membro da Comissão de Arbitragem da ICC - International Chamber of Commerce 

Portugal. 

• Presidente da Sociedade Portuguesa de Direito Internacional (2002-2023). 

• Presidente da da International Law Association (2022-____). 

• Sócio da APA – Associação Portuguesa de Arbitragem, da ABA – American Bar 

Association e da IBA – international Law Association. 

• Arbitro designado por Portugal em 2020 do Tribunal de Conciliação e Arbitragem 

da OSCE - Organização de Segurança na Europa. 

• Provedor de ética do Grupo Brisa (2023-____) 

d) Experiência arbitral 

• Participou em arbitragens como árbitro e como advogado. 

• Nomeado árbitro pelo Presidente do Tribunal da Relação de Lisboa para sete 

arbitragens. 

• Co-árbitro em arbitragem da International Chamber of Commerce (2023-____) 

e) Publicações e conferências em matéria arbitral ou relacionável 

• “O Alargamento do Conceito de Litígio Operado pelo n.º 3, do artigo 1º, da Lei n.º 

31/86, de 29 de Agosto”  in Estudos Políticos e Sociais n.º 1-4,1990, ISCSP, Lisboa. 

• “O Multilateral Agreement on Investment "in Conjuntura Internacional 1999, ISCSP, 

2000. 

• “Law of the New International Order”, in International Law Association Newsletter, 

n. º 20, 2004.  

• “A Delimitação da Competência Judicial no Reconhecimento e Execução de 

Resoluções Judiciais em Matéria Civil e Mercantil” in Hacia la Supresión del 



Exequatur en el Espacio Judicial Europeo: el Título Ejecutivo Europeo, Universidad 

de Sevilla, 2006, publicado com o apoio da Comissão Europeia. 

• Tratado de Lisboa Anotado e Comentado, Manuel Lopes Porto e Gonçalo Anastácio 

(coord.), comentários de Manuel de Almeida Ribeiro ao artigo 81.º, Almedina, 

2012. 

• Participou num seminário realizado em Sevilha (22 e 23 de Fevereiro de 2007), 

participado numa mesa redonda com o tema “la jurisprudência del TJCE en el 

âmbito del Derecho Patrimonial”. 

• Participou no projecto liderado pela Universidade de Sevilha, co-participado pelas 

Universidades de Pisa (Itália) e Aarhus (Dinamarca) denominado “The European 

enforcement order: the abolition of the exequatur in the European Union” tendo, 

nos seminários realizados em Sevilha (11 e 12 de Maio de 2006) e em Lisboa (6 e 

7 de Julho de 2006), participado numa mesa redonda com o tema “Valorização dos 

trabalhos da Comissão em matéria sucessória e de alimentos: poder-se-á estender 

o título executivo europeu?” e proferido uma conferência como tema “A 

delimitação da competência judicial no reconhecimento e execução em matéria 

civil e mercantil”, respetivamente. 

• Participou no projecto liderado pela Universidade de Sevilha co-participado pelas 

Universidades de Pisa (Itália) e Aarhus (Dinamarca), denominado “El Derecho 

Internacional de Obligaciones de la Union Europea” tendo, no seminário realizado 

em Sevilha (22 e 23 de Fevereiro de 2007), participado numa mesa redonda com 

o tema “la jurisprudência del TJCE en el âmbito del Derecho Patrimionial”. 

• Integrou, na qualidade de Presidente da Sociedade Portuguesa de Direito 

internacional, a Comissão Organizadora da Conferência Regional da International 

Law Association, que teve lugar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

em 11 e 12 de setembro de 2014, com participantes e oradores de todo o mundo, 

subordinada ao tema Towards a Universal Justice? Putting International Courts 

and Jurisdictions into Perspective. Coube-lhe, além das responsabilidades 

organizativas e financeiras, aprovar as comunicações e proferir os discursos de 

abertura e encerramento em nome da SPDI, para além de presidir e moderar o 

painel Dispute Resolution Mechanisms Concerning International Trade and 

Investment, in Particular within WTO and ISCSID. 

f) Idiomas profissionais 

• Português, inglês, francês e espanhol. 

 



 


